
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.365 - SP (2016/0010272-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 
INTERMITENTE (ART. 57, § 3o. DA LEI 8.213/1991). NECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO APÓS 5.3.1997. LAUDO NÃO 
RECONHECIDO PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DO ACERVO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a atividade que 
tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos até 5.3.1997 pode 
ser comprovada por qualquer meio de prova, inclusive os formulários SB-40 e 
DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, como no caso 
dos autos. Exige-se, a partir de 6.3.1997, advento da Lei 9.528/1997, laudo 
técnico, o que não se configurou na hipótese dos autos.

2.   A Corte de origem reconhece a apresentação de formulário 
DSS-8030, anotando que o laudo apresentado às fls. 56/85, juntamente com o 
recurso de Apelação, foi desconsiderado como início de prova material, uma vez 
que apresentado em momento extemporâneo, após o final da instrução probatória, 
sem que se alegasse e provasse motivo de força maior ou impossibilidade 
anterior (fls. 184).

3.   Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 16 de maio de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0010272-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 839.365 / SP

Números Origem:  00464022320054039999  0300001378  200503990464023  300001378  464022320054039999

PAUTA: 14/05/2019 JULGADO: 14/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado para a próxima sessão por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.365 - SP (2016/0010272-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Agrava-se de decisão que deu provimento ao Recurso 

Especial de GERSON JOSE ALVES, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES 

NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS 

NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. 

EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 

INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991). 

DESNECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO ATÉ 3.1997. AGRAVO 

CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 

DO SEGURADO.

2.   Nas razões recursais, o agravante sustenta que, referente 

ao período de 2.2.1998 a 2.10.2003, há laudo carreado aos autos comprovando 

que a atividade de dessossador é insalubre.

3.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.365 - SP (2016/0010272-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 
INTERMITENTE (ART. 57, § 3o. DA LEI 8.213/1991). NECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO APÓS 5.3.1997. LAUDO NÃO 
RECONHECIDO PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DO ACERVO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
SEGURADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a atividade que 
tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos até 5.3.1997 pode 
ser comprovada por qualquer meio de prova, inclusive os formulários SB-40 e 
DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, como no caso 
dos autos. Exige-se, a partir de 6.3.1997, advento da Lei 9.528/1997, laudo 
técnico, o que não se configurou na hipótese dos autos.

2.   A Corte de origem reconhece a apresentação de formulário 
DSS-8030, anotando que o laudo apresentado às fls. 56/85, juntamente com o 
recurso de Apelação, foi desconsiderado como início de prova material, uma vez 
que apresentado em momento extemporâneo, após o final da instrução probatória, 
sem que se alegasse e provasse motivo de força maior ou impossibilidade 
anterior (fls. 184).

3.   Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.

 

Documento: 1823926 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2019 Página  5 de 7



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 839.365 - SP (2016/0010272-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

1.   O Recurso Especial do Segurado foi provido, para 

reconhecer a especialidade do período, sem apresentação de laudo técnico, até 

5.3.1997.

2.   Requer, contudo, a parte agravante, o reconhecimento da 

especialidade do período de 2.2.1998 a 2.10.2003.

3.   Quanto ao alegado período, a Corte de origem reconhece a 

apresentação de formulário DSS-8030, anotando que o laudo apresentado às fls. 

56/85, juntamente com o recurso de Apelação, foi desconsiderado como início de 

prova material, uma vez que apresentado em momento extemporâneo, após o 

final da instrução probatória, sem que se alegasse e provasse motivo de força 

maior ou impossibilidade anterior (fls. 184).

4.   Assim, ao contrário do que alega o agravante, não há laudo 

técnico aceito como prova material nos autos que justifique o reconhecimento da 

especialidade da atividade após 5.3.1997, o que impossibilita o acolhimento da 

pretensão recursal.

5.   Como já delineado na decisão agravada, consolidou-se, 

nesta Corte, a orientação de que a atividade que tenha sido exercida com efetiva 

exposição a agentes nocivos até 5.3.1997 pode ser comprovada por qualquer 

meio de prova, inclusive os formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e 

preenchidos pelo empregador, como no caso dos autos. Exige-se, a partir de 

6.3.1997, advento da Lei 9.528/1997, laudo técnico, o que não se configurou na 

hipótese dos autos.
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6.   Ademais, a inversão do julgado, como pretendido pela parte 

a gravante, demandaria a necessária revisão do acervo probatório, a fim de que se 

apurasse a existência, ou não, de laudo técnico como defendido no Agravo Interno. 

Contudo, tal providência esbarra no óbice contido no enunciado da Súmula 7/STJ.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Segurado.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0010272-0 AREsp 839.365 / SP

Números Origem:  00464022320054039999  0300001378  200503990464023  300001378  464022320054039999

PAUTA: 14/05/2019 JULGADO: 16/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S) - SP066301 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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